
 

 

EDITAL DE CURSO | 2026 
 

Modalidade aberta 
 

 

DLS TREINAMENTOS 

A DLS Treinamentos tem como objetivo atender com excelência, compromisso e inovação os diversos 

trabalhadores que compõem a Administração Pública, nos âmbitos federal, estadual e municipal, sempre 

voltada ao constante desenvolvimento e aperfeiçoamento desses profissionais. Contamos com 

instrutores e consultores especialistas que possuem ampla experiência e reconhecimento no mercado. O 

diferencial da DLS Treinamentos é a qualidade e o compromisso de proporcionar o desenvolvimento 

profissional de forma atualizada e didática. 

 
Nosso foco é a capacitação e excelência profissional, por isso, atuamos também na realização de eventos, 

congressos, exposições e feiras, além de realizar consultoria e assessoria técnica especializada em 

Contabilidade Pública e áreas afins. 

 
EXCELÊNCIA – COMPROMISSO – INOVAÇÃO – INTEGRIDADE – ÉTICA 

 
A empresa é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições Devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional).  
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA (AFO):  

GESTÃO FISCAL, ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
 

Formato: presencial em Fortaleza/CE 

Data: 05 a 07 de agosto de 2026 

Horário: das 08h às 16h 

Carga horária total: 20 horas-aulas  
OBJETIVO 

●​ Quanto à Gestão Orçamentária e Fiscal  

Os fundamentos da gestão dos recursos públicos no Brasil e as práticas de planejamento e finanças do 

governo (federal, estadual ou municipal), são temas de interesse de qualquer cidadão brasileiro. Plano 

Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), Lei de 

Responsabilidade Fiscal, Metas Fiscais, Contratos Administrativos, Modalidades de Licitação, Receita e 

Despesa Pública, resultados fiscais, processo legislativo, sistemas de execução, monitoramento e 

avaliação são os temas relacionados. No que se refere à gestão orçamentária cursos terá foco em: 

reconhecer os principais elementos da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) com foco na elaboração do 

anexo de metas fiscais; entender as principais definições e classificações relacionadas com receita e 

despesa públicas; identificar as etapas da execução da despesa e sua caracterização e restos a pagar; 

diferenciar crédito de recurso; entender os tipos de créditos adicionais; identificar os principais requisitos 

para geração da despesa pública; entender as regras fiscais para encerramento do exercício e condições 

para inscrição em Restos a Pagar; entender conceitos relacionados com Necessidades de Financiamento 

 



 

do Setor Público (NFSP) para fins de apuração de resultados fiscais: resultado primário e resultado 

nominal e sua importância para a Lei de Responsabilidade fiscal. 

 
●​ Quanto à Gestão Financeira 

Capacitar os alunos a entender os conceitos, mecanismos e aplicação fundamentalmente da gestão de 

tesouraria, abordando as atividades operacionais de arrecadação e pagamento e os mecanismos de 

depósito e manutenção de recursos em contas bancárias: entender os conceitos fundamentais da 

moderna gestão de tesouraria pública; identificar as boas práticas de gestão de tesouraria nos três níveis 

de governo no Brasil; reconhecer aspectos usuais, características e diferentes modelos de uma Conta 

Única do Tesouro (CUT) eficiente, bem como as funcionalidades que apoiam a operacionalização da CUT; 

entender o processo de gestão da arrecadação das receitas e outros créditos do Tesouro; conhecer os 

distintos modelos de execução dos pagamentos, diferentes meios de pagamento e os objetivos e 

componentes de uma política de pagamentos; conhecer os conceitos, os componentes e as 

características das modernas práticas de gestão da tesouraria; avaliar o nível de modernização de uma 

tesouraria quanto ao emprego das modernas práticas. 

 
PÚBLICO-ALVO 

Destina-se a atender, prioritariamente, a contadores públicos, auditores de tribunais de contas, bem 

como a profissionais de administração, economia e gestores públicos, que trabalhem com informações 

orçamentárias, financeiras e de estatísticas fiscais. Também direcionado aos profissionais que elaboram e 

analisam os Demonstrativos Fiscais exigidos pela LRF e àqueles que queiram aprofundar seus 

conhecimentos na gestão orçamentária, fiscal e financeira. 

 
METODOLOGIA 

Ao longo do curso serão apresentados aspectos teóricos e práticos dos temas relacionados. As aulas serão 

expositivas, com apresentação de slides baseados no livro e resolução de exercícios do livro. Ao longo de 

cada módulo serão aplicados exercícios para verificação do aprendizado e fixação dos conceitos, sendo a 

maior parte dos exercícios extraídos do livro.  

 
O curso será ministrado, pelos autores do livro que se valendo da teoria de finanças públicas, de 

conhecimentos de economia, de contabilidade e de administração, e principalmente da experiência 

vivida na gestão das contas do governo federal, buscarão trazer para o público o conhecimento a respeito 

de como o governo administra os recursos públicos, como está institucionalizada a execução dessa 

tarefa, quais os instrumentos utilizados para gerir os recursos financeiros, como funcionam os processos 

de planejamento e de execução da despesa pública. 

 
O curso será realizado presencialmente, na cidade de Fortaleza/CE. Durante a tarde, haverá intervalo de 

vinte minutos para lanche em formato coffee break. 

 
Para acompanhamento das aulas, os alunos receberão, a título de material didático, apostila de slides em 

formato .pdf cujo conteúdo foi elaborado especificamente para o desenvolvimento do curso. 

 
CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO E CERTIFICAÇÃO 

Apenas os participantes que preencherem a lista de presença (que deverá ser assinada diariamente) no 

 



 

devido momento terão a frequência registrada e o certificado emitido. Sob nenhuma hipótese será 

possível assinar a lista de presença posteriormente ao respectivo dia de aula. 

 
Para receber a certificação, o participante deverá obter frequência mínima obrigatória de 80% da carga 

horária total, desprezada a parte fracionária.  

 
O certificado será enviado digitalmente ao respectivo endereço eletrônico dos participantes que 

obtiverem a frequência mínima, em até 72 horas após o término do evento. 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

Módulo I – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Metas Fiscais 

1. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): Competências da LDO; O Papel Intermediário entre Plano e 

Orçamento; Prazos e Vigência da LDO; Estrutura da LDO; Competências Previstas na LRF; Anexo de Metas 

Fiscais; Anexo de Riscos Fiscais;  

2. Necessidades de Financiamento do setor Público: Objetivos; Financiamento da Despesa Pública x 

Dívida Pública; Necessidades de Financiamento do Setor Público (NFSP); Resultado Primário; Resultado 

Nominal; Resultado Operacional; Metodologias de Apuração: Acima da Linha/Abaixo da Linha; Tesouro 

Nacional e o cálculo acima da linha; Banco Central e o cálculo abaixo da linha; Estatísticas Fiscais e 

Conceitos de Contabilidade;  

3. Resultados Fiscais na LRF: Metas Fiscais na LRF; Controle do Endividamento e Resultado Fiscal; 

Compatibilidade Entre a LOA e o Anexo de Metas Fiscais da LDO; Metodologia de Cálculo dos Resultado 

Fiscais X Conceitos de Dívida; A “Contabilidade Fiscal” Sob a Ótica da LRF; Demonstrativos Fiscais 

Exigidos pela LRF; Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal; Observações Importantes. 

Módulo II – Receita e Classificação da Despesa Orçamentária 

1. Receita Orçamentária: Conceito e Definições; Classificações Orçamentárias da Receita; Estágios da 

Receita; Reconhecimento da Receita Orçamentária; Deduções da Receita Orçamentária; Dívida Ativa; 

2. Despesa Orçamentária: Caracterização da Despesa; Transferência de Recursos Públicos para o Setor 

Privado e outras Entidades; Classificações da Despesa Orçamentária. 

Módulo III – Princípios Orçamentários e Créditos Orçamentários 

1. Princípios Orçamentários: Unidade; Universalidade; Anualidade/Periodicidade; Exclusividade; 

Especificação/Especialização; Publicidade; Orçamento Bruto; Não-Afetação de Receitas; Equilíbrio; 

Legalidade; 

2. Créditos Orçamentários: Denominações dos Créditos Orçamentários; Créditos Adicionais; Requisitos e 

recursos para abertura. 

Módulo IV – Execução da Despesa Orçamentária, Restos a Pagar e Despesas de Exercícios Anteriores 

1. Execução da Despesa Orçamentária: Etapas de Execução da Despesa; Sanções em Caso de 

Desrespeito ao Ordenamento Institucional; Reconhecimento da Despesa Orçamentária; 

2. Encerramento do Exercício: fundamentos; o que são Restos a Pagar; inscrição em Restos a Pagar em 

Final de Mandato; observância da Ordem Cronológica dos Pagamentos; valor da Despesa Inscrita em 

Restos a Pagar; cancelamento de Restos a Pagar; vigência dos Restos a Pagar; prescrição de Restos a 

Pagar; orientações para Início de Nova Administração; Despesas de Exercícios Anteriores; Superávits 

Financeiros de Exercícios Anteriores. 

Módulo V – Modernizando a Gestão de Tesouraria e Requisitos do Siafic 

 



 

1. Modernização da Gestão de Tesouraria: introdução; nível de maturidade da gestão das finanças 

públicas; dimensões da modernização da gestão de tesouraria; requisitos e estratégias para a 

modernização da Tesouraria; etapas das reformas; desafios e diretrizes para a implementação.  

2. Proposta de Controle dos Ingressos e Saídas de Recursos da Conta Única do Tesouro (CUT); 

3. Contabilização e Aspectos Práticos de Operações de Tesouraria: tipificação das Contas Bancárias; 

controle por Conta-corrente no PCASP; contabilização das Principais Operações de Tesouraria; 

Conciliação Bancária;  

4. Requisitos Básicos para o Siafic: o que é Siafic; Siafic e Transparência da Informação Contábil; controle 

por meio de conta-corrente contábil do PCASP; Siafic: qual Plano de Contas deve ser adotado? Siafic: o 

Siafi Federal como Referência; propagação do Siafi na Federação: Siafem, Lei da Transparência e 

Necessidade de um Padrão Mínimo de Qualidade para os Siafic; Siafic Único – a primeira tentativa de 

regulamentação; Siafic Único – instrumento de reforço à Responsabilidade Fiscal; desafios de implantar o 

Siafic: requisitos de negócio; desafios de Implantar o Siafic: requisitos de Sistema; Estrutura Orgânica do 

Siafic: UG x UO. 

 
CORPO DOCENTE 

➢​ Paulo Henrique Feijó 

Auditor de Finanças do Tesouro Nacional desde 1993, desenvolve atividades de administração e 

aperfeiçoamento das finanças públicas (gestão do caixa, programação e execução financeira, resultados 

fiscais e contabilidade do setor público). Foi Coordenador-Geral de Contabilidade da Secretaria de do 

Tesouro Nacional, sendo o contador responsável pelo Balanço Geral da União e pela emissão de Normas 

de Contabilidade para a Federação. É professor da disciplina de Administração Orçamentária e Financeira 

e Contabilidade Aplicada ao Setor Público e atua na capacitação de gestores públicos em todo o País. 

Membro da Academia Brasileira de Ciências Contábeis (Abracicon). Participa de missões internacionais a 

convite do Fundo Monetário Internacional nas áreas de finanças públicas e contabilidade aplicada ao 

Setor Público. 

 
VALOR DO INVESTIMENTO 

O valor da inscrição individual é de R$3.780,00 (três mil setecentos e oitenta reais). 
 

*OBSERVAÇÃO: INSCRIÇÕES COLETIVAS COM DESCONTO (A PARTIR DE 4 INSCRIÇÕES). 
 

*Este curso inclui: Mochila ou Pasta Executiva; Apostila Virtual entregue em dispositivo de memória 

(Pendrive); Material de apoio composto por caneta e bloco de anotações; Coffee Break; Certificado de 

Conclusão de Curso (aos participantes que atingirem a frequência mínima). 

 
Recomendações e informações aos participantes: levar seus respectivos aparelhos eletrônicos 

(computadores, notebooks, tablets e outros). Não estão incluídas despesas privadas dos participantes, 

tais como: diárias, locomoção e passagens de quaisquer tipos; hospedagens; refeições, lanches e demais 

alimentos consumidos dentro ou fora do local do curso além do contratado (coffee break). 

 
PROPOSTAS 

Para solicitar propostas comerciais referentes ao treinamento, basta entrar em contato conosco através 

do telefone (61) 99408-0088 (WhatsApp) ou dos correios eletrônicos contato@dlstreinamentos.com.br | 

secretaria.dlstreinamentos@gmail.com. Estamos à disposição! 

 

https://wa.link/puwjnz
mailto:contato@dlstreinamentos.com.br
mailto:secretaria.dlstreinamentos@gmail.com
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